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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEIruRA iI'ilICIPAL DE DUAS ESTRADAS

PRECÃO No gff,O512024
PR0CE§SO ADIIIIIIISTRATM Ítlo 240l6O3PÊãàOOi

CoNTRATO Ne @€E012024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA IIT'ilICIPAL DE DT'AS ESTRADAS
E TAIIIIPO LtrAçÂO LTDA., PARA FoRNECIMENTo coNFoRME DISCRIMII.IADo NE5TE
INSTRUMENTO NA FORI'IA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA itt ÍtIcIpÀL DE Dt A§ ESTRADA§ - Rua do
Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - pB, CNpl ne OB.7B7.OL2/OOA,-üO, neste ato representada pela
Prefeita Joyce Renally Felix Nunes de Figueiredo, Brasileira, Casada, FuncionarÍa Publica, residente e
domiciliada na Fazenda São Francisco, 5N - Zona Rural - Duas Estradas - PB, CPF ne O99.4O7.5O4-4O,
Carteira de Identidade ne 3.570.572 SSp, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado TAIIüP0
LocAçÃo LTDA. - RUA RAUL DE ALENCAR, 368r SALA 02, cENTRo - LUCRECTA - RN, cNpl ne 04.663.521/ooàL-ts,
doravante simp).esnrente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual
se regerá pelas cLáusulas e condlções seguintes:

CLÃUSULÂ PRXIiIEIRA - Dos FUIIIDAIiIENToS:
Este contrato decome da licitação modalidade Pnegão ne OooOS/2O24, processada nos termos da Lei
Federal ne 14.133, de 1" de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2OO6; Decreto
Municipal no 76, de 14 de Março de 2023; Instrução Normativa no 73 SEGES/IíIE, de 39 de Setembro de 2A22;
e legislação pertinente, consÍderadas as alterações posteriores das referidas normasr às quals os
contratantes êstão suJeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGTtr{I}A - Do oB]ETo:
O presente contrato tem por objeto: Locação de caminhão pipa destinado à Secretaria de Agricultuna e
Meio Ambiente do MunlcÍp1o de Duas Estradas - PB.

0 fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçôes expressâs neste
lnstrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão na OOAOS/2@24 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição; ê sená realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREçOS:
0 valon total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 83.988,44 (OITENTA E TRES MIL E

NOVECENTOS E OITENTA E OITO REAIS).
Representado por 12 x R$ 6.999100
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cLÁusuLA QUARTA - DO REAIUSTAIIEiITO:
Os preços contratados são fixos e irreaJustáveis no prazo de um ano.
Deniro do prazo de vlgência da contrataçâo e mediante solicitaÇão do Contratado, os preços poderão

sofrer reaJuste após o lnterregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE

acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimedo, exclusivamente para as obrlgações iniciadas
e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍn1mo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste
No caso de atPaso ou não divulgacão do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contnatado a

importância calculada pela última varj.aÇão conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
refenente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrêr
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Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonma não
ser utilizado, será adotado, em substituição , o que vier a ser determinado pela
v1gon.
Na ausência de
reajustamento r

.previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi
do pneço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reaJuste de preços poderá serpor simples apostila.
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatórÍa do fato
imprevisível ou previsÍve1 de consequência incalculável, observadas as disposlções dos Arts. Lz4 a 136,
da Lei L4.t33/27.

CLÁUSULA QI'IIITA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão Por contâ da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos:
12.A9 - 2q,606.2W7.2653 - 506 - 3.3.90.3s.OL.

CLÁUSULÂ SEXTÂ - DO PA6AÍiiEI.ITO:
0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo Contratante, bem corno as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira:
Pana ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimpremento.

CLAT'sULA §ÉTI'{Â . DOS PBÀZOS:
os prazos máximos de inÍclo de etapâs de execução e de conclusão do objeto ora contpatado, que admitem
prorrogação nas condlçôes e hipóteses previstas nâ Lêi 14.13312!, estão abaixo indícados e serão
considerados da asslnatura do Contrato:
a - InícÍo: Imediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada:12 (doze) mêsês, considerada da data de sua
asslnatura; podendo sêr pnorrogâda, nas hlpóteses e nos termos dos AFts. 145 ã 114, da Lei 14.L13/Zt,
especialnente as disposições do Art. LO7, por tratar-se a presente contratação, de serviÇo contÍnuo.

CLiíU5ULA OITAVA . DÀS OBRIGAçÔE§ DO COT{TRATAI{TE:
a ' Efetuan o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
nespectivas cláusulas do presente contrâto;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notiflcar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuâis e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenÇão e/ou reparo corretivo do veÍculo, observadas as
normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção coffespondente, o quãl não deverá
ser utilÍzado caso haja irregularidadej
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do flltro correspondente de acordo com âs instruçôes do
fabricante do veículo;
f - Designar rêprÊsêntântês com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, csn'Forme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente pâra coordenar as
atividades relacionadas à fiscaLização e acompanhar e flscaltzar a sua exêcução, respectÍvamente,
permitlda a contratação de terceiros parô assistência e subsÍdio da fÍscallzação com Ínformações
pertinentes a êssa atribulção;
g - Observar, em compatibilldade com o obJeto deste contrato, as dlsposições dos Arts. 115 a 123 dü Leí
t4.t31/21.

CLÁUSUIA ITIOT{À - DA§ OBRIGAçõTS OO COT{TIATÀDO:
a - Executar devÍdamente o serviço descrito na cIáusuLa corespondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualídade estabeLecidos pârã o ramo de atividade relacionada ão objeto
contratuâL, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabl.lÍzar-se por todos as ônus e obrigações concennentes à legislação 'Físcal, cíviI,
trÍbutárla e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo,
perante seus fornecedores ou tercelros em razão da execuçâo do obJeto contratadol
c - Manter prêposto capacitado e idôneo, aceíto pelo Contratantê, quando da execução do contrato, que o
represente lntegralmente em todos os seus âtos;
d - Permitir e facilÍtar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - §erá responsável pelos danos causados dlretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrêntes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou en parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratânte;
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g Manter, durantê a vigência do contnato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
condições de habilitação e qualificação exigidas no nespect
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

ivo processo licltatório, a

h - Substituir imediatamentê o veículo por outro equlvalente, caso não tenha condlçôes de
no serviço;
i ' Efetuar os serviços de manutenção conretiva ê preventiva do veÍculo, mantendo-o equil
com as exigências do Código Nacional de Trânsito;j - Cumprir a rêserva de cargos prevista em l"ei para pessoâ com deftciência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as neservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execuÇão do contrato, e semprê que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagasJ
k - observar, em compatibilldade com o obJeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a x23 da Lei
L4.t11/21.

ctÁusULA DÉCI!,IA - DA ALTERÂçÃo g exrrrçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. L?4 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegunados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alteraçÕes unilaterais a gue se refere o inciso I, do caput do Art. 1-24, da Lei 74.A33/2!, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acnéscimos ou supressões que se
fizerem nas compras, de até o respectivo limite fj.xado no Art. L25, do mesmo diploma Lega1, do valor
inicial atualÍzado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
sã1vo as supressões resultantes de acordo celebrado entne os contratantes.

CLÁUSULA DÉcIilA PRI}IEIRA - Do RECEBIIiIENTo:
Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os
pnocedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecenão, conforme o caso, às
disposições do Art. 74A, da Leí X4.1,33/27.
Por se tratâr de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicaÇão escrita do Contatado. No cãso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e

assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUsULA DÉCIiIA SEGUNDA ' DÂS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. X55, da Leí 14.731/21 e serão aplicadas, na

forma, condições, regrâs, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 â 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertêncla aplicada exclusivamênte pela infração administrativa de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco pon cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contrataçãoj c - multa de tW6 (dez por cento) sobre o
vâIor do contrato por qualquer das infrações admÍnistrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão PúbIica dineta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao nesponsável pelas
infrações admlnistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do neferldo Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grãvej e - declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáveI pelas infnaÇões administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
admlnistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artlgo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4E do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei X4"133/27.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automâticamente descontado da primeira parcela do pagamento a quê o Contratado vier a

fazer Jus, acrescido de juros moratórios de L% (um por cento) ao mês, ou, guando 'for o caso, cobrado
j udicialmente .

CLÁUSULA DÉCIIIIA TERCETRA - DA COÍ'IPEIiISAçÃO FINÀIIICEIRÀ:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma ,forma para o atraso, será admitida a compensação financeÍra, devida desde a

data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os

encargos moratórlos devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utiltzação da seguinte
fórmuia;EM=NxVPxI,onde:EM=ênCârgosmoratórios!N=nÚmerodediasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpagaiel=índicedecompensação
financeira, assim apurado: 1 = (TX + LOQ) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, nã sua fa1ta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido Índíce estabelecÍdo para a compensaçâo financeÍra v€nhâ a ser extinto
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qualquer forma não possa mais ser utllizado, será adotado
determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉcrr,rÀ qJARTA - DAs oBRrGÀçÕEs pERTIIrEitTEs À L6pD:
As pantes contratantes deverão cumprir a Lei ne í-3,jgg, de 14 de Agosto de ze].g, que é

de Proteção de Dados Pessoais LGpD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
contrato, independentemente de declaração ou de acei.tação expressaj

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as flnalidades que Justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Ant. 6e, de Lei 13.709118;
c É vedado o compartllhamento com terceínos de qualquen dado obtido, fona das hipóteses permitidas em
Lei;
d - Constitui atribuição do (ontratado orientar e treinãn seus êmpregados, guando for o caso, sobre os
deveres, requisÍtos e responsabiLidades decorrentes da L6pD;
e - 0 contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser cerebrados pelo contratado;
f - 0 Contratado deverá exigÍr de suboperadores e subcontratâdos o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observãncla;g - o Contrãtânte poderá realizar dil"lgência para aferir o cumprimento desta cIáusula, devendo o
Contratado atender prontamentê eventuais pedidos de comprovação formulados;
h - 0 Contratado deverá pnestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorogável mediante JustÍficativa,
quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte reallzado;
Í - Terminado o trâtamento dos dados nos tenmos do Àrt, 15, é dever do Contratado eliminá-Ios, com
exceção das hipótesês do Art. 16, ambos da Lei t3.7691L8, incluÍndo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentSção para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais ê
somente enquanto não prescritâs essas obrlgaçôes;
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do obJeto deste contrato, notadâmente aqueles que
se proponham a armazenar dados pêssoais, devem ser mantidos em ambiente virtuaL controlado, com
registno individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Leí t7.7O9/18, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeÍto de responsabilização, em caso de eventuais
omissôes, desvios ou abusos, os referÍdos bancos de dados devem sen desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contrâtante nas hipóteses previstas
na LGPD;
k - O presente contrato está suJeito a alterações nos procedimentos pentinentes ao tratamento de dados
pessoals, quando indicado pela autoridade competente, em especial a AutorÍdade Nacional de Proteção de
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomêndaçôes, editadas na forma da LGPD.

clÀrsulÂ DÉcrilA S,lr{TA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrêntes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira.

E, por estarem de pleno acordo, fol Lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual val âssinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Duas Estradas - PB, t6 de lulho de 2a24.

em substÍtuição, o que

b

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

]OYCE REI{ALLY FELIX NUNES DE FIGUCIREDO

Prefeita Constitucional
690.4A7 .5à4-49

CNPI : ê4. 66?.523/6CIOL-79

PELO CONTRATADO

WILLYAMCESAR AssinãdodêfoÍmadisitalporwltYÂM
CEsÂR DUARTE:8I 265921 41 5

DU A RTE:8 1 265921 41 5 Dados: 20?4.07. 1 o'r &1 2:3e'03'00'
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